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COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DA BAIXADA SANTISTA


DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 370/2020                                     de 12 de março de 2020.
"Aprova Parecer Técnico da Câmara Técnica de Saneamento, Usos Múltiplos e Outorga – Análise do índice de vazão mínima adotado na outorga concedida ao Sr. Evandro Mesquita, Prainha Branca, Guarujá” (inquérito civil nº 02/08 – GAEMA-BS)”.  
O Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista criado pela Lei Estadual n° 9.034 de 27/12/94, com fundamento no Artigo 19 e seguintes do Estatuto, no uso de suas atribuições legais, em sua Primeira Reunião Ordinária de 12/03/20120, considerando que:

-o ofício nº 964/19-GAEMA_BS de 12 de setembro de 2019; 

-a CT-SUM foi reestruturada através da Deliberação CBH-BS Nº 367/19, de 19 de dezembro de 2019;   

-a CT-SUM esteve reunida nos dias 06/01/2020 e 04/02/2020, para analisar a solicitação do GAEMA-BS, no que tange ao índice de vazão mínima; 
-a CT-SUM visitou local onde está instalada a comunidade da Prainha Branca em 15/01/2020;
-o Parecer Técnico nº 01/2020, elaborado pela CT-SUM e Outorga, foi apresentado e debatido no plenário do CBH-BS;
-a Lei Estadual 7.663/1991, em seu Artigo 26, inciso VI, esclarece que compete aos Comitês de Bacias Hidrográficas promover entendimentos, cooperação e eventual conciliação entre os usuários,

Delibera:
Artigo 1º - Fica aprovado o Parecer Técnico CBH-BS/CT-SUM e Outorga nº 01/2020, Anexo I, elaborado pela Câmara Técnica de Saneamento, Usos Múltiplos e Outorga que vistoriou e analisou o índice de vazão mínima adotado na Prainha Branca, Guarujá, concedida ao Sr. Evandro Mesquita, diante da peculiaridade da área estar próxima ao mar e da necessidade da comunidade. 

Parágrafo 1º:  Ao que se refere ao “Caput” Do Artigo 1º, sugere:

I) Por não ser possível a redução do volume de vazão mínima (50% da Q7,10), deverão ser promovidos maiores estudos para futura inclusão no Plano de Bacia;
II) Construção de 01 (uma) caixa de água pela comunidade, com capacidade de 10.000 litros para reservação, atendendo a todos os requisitos constantes no Parecer Técnico em anexo; 

III) Adequação e regularização dos poços existentes na comunidade;

IV) Melhor aproveitamento das demais nascentes existentes, com:
a) construção de um barramento (tipo soleira) e caixa para reservação de 10.000 litros; 
b) despoluição das águas para serem utilizadas para usos menos nobres pela comunidade.

V) Controle pela municipalidade para o uso e ocupação do solo.

Artigo 2º:  Os Órgãos Estaduais (DAEE-Departamento de Águas e Energia Elétrica, Vigilância Sanitária) e a Prefeitura Municipal do Guarujá, no âmbito de suas atribuições, deverão conjuntamente atuar na comunidade, com vistas a ordenar, gerir e preservar os recursos hídricos ali existentes.   
Artigo 3º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua aprovação pelo plenário do CBH-BS em 12 de março de 2020.    
      Celso Garagnani                                                                 Sidney Felix Caetano

Vice-Presidente do CBH-BS                                                Secretário Executivo do CBH-BS
Parecer Técnico CT-SUM 01/2020

                                     Os membros da Câmara Técnica de Saneamento,  Usos Múltiplos e Outorga do CBH-BS, tendo realizado visita técnica em 15/01/2020 e 02 (duas) reuniões nas datas de 06/01/2020 e 04/02/2020,  vêm, em atendimento à solicitação do GAEMA-BS, manifestar-se sobre o constante inquérito civil n° 02/08 – GAEMA – BS (nº origem IC 94/07 P.J. Guarujá), que versa sobre a “Regularização fundiária das moradias da comunidade caiçara localizada na Prainha Branca, instalada em período anterior ao tombamento da área denominada APA Serra do Guararu”, tem como objetivo específico deste a análise  solicitação feita pelo GAEMA – BS em relação a “Análise do índice de vazão mínima adotado na outorga concedida ao Sr. Evandro Mesquita, Prainha Branca, Guarujá, diante da peculiaridade da  área estar tão próxima ao mar e da  necessidade da comunidade”.

Comunidade da Prainha Branca – Histórico
                 A comunidade caiçara tradicional da Prainha Branca vive há mais de um século ‘isolada’ no Sopé da Serra do Guararu, sendo que, os primeiros moradores chegaram e iniciaram o povoado no final do século do XIX. Atualmente, vive do turismo de milhares de pessoas que buscam a paz em uma comunidade que adotou a simplicidade como estilo de vida. A Serra do Guararu fica entre uma das áreas mais preservadas da Mata Atlântica, para chegar à comunidade, os moradores precisam encarar uma trilha íngreme, com um percurso de aproximadamente 30 minutos. Atualmente vivem na comunidade aproximadamente 500 moradores (93 famílias), que apesar de estarem isolados, são assistidos pela Prefeitura do Guarujá com duas escolas, que atendem até a 4ª série e um posto policial que também serve de base para atendimento médico e posto de vacinação.                 Existe também na comunidade uma mercearia, uma padaria, uma igreja, além de diversas pousadas, campings e restaurantes para atender ao turismo. Deste modo, os moradores locais aproveitam este turismo que traz recursos financeiros à comunidade, através das muitas opções de hospedagem e alimentação. Com isso, há uma necessidade de obtenção de maior quantidade de recursos  hídricos (água) que atualmente parte é obtida através de uma captação localizada dentro da propriedade do Sr. Evandro Mesquita, que possui outorga regularizada desde 08/03/1995, sendo que em sua última renovação firmou um acordo com o DAEE para repassar 50% da água extraída para comunidade. Entretanto, devido ao desenvolvimento do turismo na Prainha Branca, cada vez mais há necessidade do aumento do volume extraído para a população da comunidade, motivo que se instaurou divergência entre comunidade e proprietário, sobre o que tecemos considerações a seguir:

1- Quanto ao pedido de revisão do volume do índice de vazão mínima
Considerações: 

                 A portaria DAEE nº 1.630 de 30 maio de 2017 e reti-ratificada  em 21/03/2018, que “Dispõe sobre procedimentos de natureza técnica e administrativa para obtenção de manifestação e outorga de direito de uso e de interferência em recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo” no Artigo 21, “§ 1º - Os critérios específicos de vazões ou acumulações de volumes de água considerados insignificantes serão estabelecidos nos planos de recursos hídricos, devidamente aprovados pelos correspondentes Comitês de Bacias Hidrográficas – CBH ou, na inexistência destes, pelo DAEE e no Art. 28 - O aumento de demanda ou a insuficiência natural de recursos hídricos para atendimento aos usuários permitirá a suspensão temporária da outorga, ou a sua readequação, com restrição de usos, observando-se os critérios e normas estabelecidos nos Planos de Bacias e nas Deliberações do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH.

b) Recomendações:

                 Deste modo, a redução do volume do índice de vazão mínima (50% do Q7,10) que se deve manter à jusante do ponto de captação, não é possível no presente momento. Todavia, existe a possibilidade da sua inclusão, após estudos do local, no Plano de Bacia da Baixada Santista, em um futuro próximo. 

2 - Quanto ao uso dos recursos hídricos pela comunidade

a) Considerações: 

                Como já explanado há muitas pousadas, campings e comércios que estão instalados na Prainha Branca, que são os grandes usuários das águas captadas em manancial inserido nos limites da propriedade do Sr. Evandro Mesquita.

b) Recomendações:

                          Para reduzir qualquer possibilidade de conflito entre as partes  sugerimos que seja construído um barramento de alvenaria, em substituição ao existente, com maior capacidade de armazenamento, prevendo a saída de duas tubulações de 75mm de adução a serem direcionadas cada uma a um reservatório fechado (caixa de reservação) de distribuição distinto, sendo uma caixa na propriedade do Sr. Evandro e 01 (uma) caixa na área pertencente a comunidade. Todas as atuais mangueiras de adução existentes barramentos existentes deverão ser removidos; as novas mangueiras que sairão do reservatório localizado na área da comunidade não poderão ter emendas e devem ser de material resistente ao tempo e que possa sofrer pequenas movimentações de solo. Esse barramento de alvenaria deverá ser provido de um dreno para a limpeza de reservação, contando ainda com um extravasador. Esse barramento, por questões de qualidade sanitária, deverá ser coberto por tela, para evitar a queda de folhas e animais no mesmo. As caixas de reservação acima mencionadas devem prever no mínimo a quantidade da atual já existente na área do Sr. Evandro (10.000 litros). O extravasador do barramento inicial deverá ter suas águas excedentes direcionadas ao atual leito das águas, sendo garantido o curso delas até o desemboque final no Mar. O mesmo deverá ser garantido nas caixas de reservação acima mencionadas que também devem ser providas de boias, para evitar o desperdício de água captada. Em relação a reservação da comunidade sugere-se ainda a instalação de equipamento que possa clorar e fluoretar a água, o que garantirá a qualidade sanitária das águas reservadas e que será utilizada pela comunidade, com o cadastramento de uso na vigilância sanitária.

3 - Quanto aos poços ponteiras

a) Considerações:

                 Após vistoria “in loco” pelos representantes da referida Câmara Técnica, ficou constatada a existência de poços tipo ponteira nos comércios, pousadas, campings entre outros e a existência de muitos reservatórios no local. Deste modo, investigamos se houve falta da água no final do ano, época de maior número de pessoas e turistas usando água naquela comunidade, e, obtivemos como resposta que não houve falta da água na comunidade e ainda, segundo a mesma comunidade, não há falta da água.

b) Recomendações:

                 Existe a necessidade de se fazer adequações nos poços (ponteiras) para que não haja contaminação do lençol freático. Há também a necessidade de se criar um sistema para o tratamento dos efluentes gerados pela comunidade, que de certo modo estão contaminando o lençol freático em algumas umas partes da comunidade. Os poços, após as adequações, deverão ser regularizados perante as autoridades competentes. 

4 - Quanto a outras nascentes no local

a) Considerações:

                 Verificamos a existência de mais duas nascentes, uma delas aproveitada por algumas pessoas da comunidade e a outra poluída por efluentes gerados por alguns moradores que estão instalados acima das nascentes, porém ainda verte uma boa quantidade de água.

b) Recomendações:

                 A primeira nascente deveria ser melhor aproveitada com a construção de um barramento (soleira) com a adição de uma adutora com hidrômetro e um reservatório de 10.000 litros. Já a segunda nascente deveria ser despoluída e suas águas serem utilizadas para os usos menos nobres da comunidade.

5 – Condições sanitárias do local – Saneamento 

a) Considerações:

         Os limites tradicionais da propriedade de cada família na Prainha Branca, cujas casas sempre foram construídas próximas umas das outras, para demarcar o mesmo terreno familiar e que o espaço das propriedades familiares ficou menor devido às ações de reordenamento fundiário, muitos terrenos familiares tornam-se aglomerados de casas quase coladas umas às outras e, alguns dos núcleos atuais assemelham-se, em termos de disponibilidade e distribuição espacial, às  comunidades dos grandes centros urbanos, apresentando uma condição sanitária bastante precária.

b) Recomendações:

        Dada a ocupação desordenada do local que provocou a contaminação do solo, observamos que o município deverá ter uma maior atenção em relação ao uso e ocupação do solo e ao tratamento dos efluentes gerados.

5 – Considerações Finais


À vista das competências deste colegiado, faz-se necessário o envolvimento de: 

01) DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica no que tange à regularização da captação; 

02) Vigilância Sanitária, em relação à saúde pública;

03) Prefeitura Municipal de Guarujá para o controle de uso e ocupação do solo. 

Sem a participação destes entes, qualquer proposta para ordenar o uso dos recursos hídricos será prejudicado.

Sidney Felix Caetano

Secretário Executivo e Coordenador da CT-SUM e Outorga

Membros da CT-SUM e Outorga
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	        Enedir Rodrigues

	Flávio Anastácio Simões
	        Márcio Galdino D’Ávila

	David da Cunha Ferreira
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